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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 100 / 2007

Senhor Presidente,

Considerando que o conceito legal de tributo pode ser encontrado no art. 3º, do Código Tributário Nacional. Segundo este artigo, o tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda cujo valor nela se possa exprimir, que não consta sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.

Considerando que o tributo não pode ser instituído mediante decreto, ou por qualquer portaria, pois o mesmo somente poderá ser instituído por lei ordinária. Em alguns atos são exigidos mediante lei complementar;

Considerando que, se uma obrigação não for de natureza tributária, esta estará subordinada ao instituto do Direito Civil, e não ao instituto de Direito Tributário. Uma cobrança pode ser instituída perfeitamente por um decreto, desde que não seja um tributo;

Considerando que uma questão altamente discutida, diz respeito à conta de água, que pode ser ou não tributo. Se ela possuir natureza tributária, o aumento da conta de água tem que se dar mediante uma lei, que pode estar regulando a atualização monetária. Mas esta atualização não precisa de lei para tanto. Contudo, se for um aumento maior que a atualização monetária, se o poder concedente estipular qualquer aumento maior, deverá haver uma lei antecedendo, e cobrar a partir do próximo ano. Atualização monetária não;

Considerando que taxas são tributos, previstos no art. 5º, do CTN e no artigo 145, II, Constituição Federal. O estado pode cobrar taxa: por utilização efetiva do serviço, neste caso o valor deverá ser cobrado de acordo com o consumo, ou por utilização potencial, já que consumo de água é essencial, neste caso pode-se cobrar uma quantia fixa por mês, independentemente de ter havido consumo;

Considerando que, se o serviço é prestado pelo Estado, sendo serviço público, cobra-se uma taxa, reservando-se as tarifas para os demais serviços prestados não diretamente pelo Estado e mediante o regime de Direito Privado. Pode até pessoa jurídica de Direito Privado prestar um serviço considerado público, porém mediante concessão, ou seja, numa relação entre o Estado e a pessoa privada;

Considerando que o texto acima, trechos do Boletim Jurídico, Ano V n° 250, em anexo, serviu para embasar o propósito deste documento, pois, diante dos problemas financeiros da autarquia (SAAEB), vejo ser importante saber como vêm sendo feitos os reajustes (atualização monetária) da taxa cobrada de abastecimento e esgoto;

Considerando que temos na Secretaria desta Casa os decretos de atualização da dívida ativa da autarquia, estes publicados, mas nenhum referente à atualização dos serviços de água e esgoto prestados pelo SAAEB. Ainda, recentemente, foi publicada uma matéria no Jornal da Cidade, em anexo, onde consta que a principal queixa do seu Diretor, Engº. Suhail Ismael, é a falta de recursos, pois o preço da água não é reajustado desde 2003; 

Considerando enfim, que os serviços prestados pela autarquia são essências à população e, independentemente de discussões paralelas referentes ao aumento da taxa, faz-se importante termos ciência da forma como a mesma vem sendo reajustada.

REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exm°. Sr. Hélio de Almeida Bastos, o Diretor do Departamento Jurídico da Prefeitura, Dr. Orlando Ricardo Minholo, e o Diretor do SAAEB – Serviço Autônomo de Água, Eng°. Suhail Ismael, para que nos informem como o valor cobrado pelos serviços de fornecimento de água e coleta de esgoto vêm sendo reajustado (atualização monetária), no período de 2005 a 2007, posto que não possuímos em nossos arquivos a publicação dos atos respectivos e, ainda, envie-nos suas cópias. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 15 de outubro de 2007.

Rubens Marcondes de Oliveira

            VEREADOR – PTB
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